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DEP. DE DIREITO 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

E FINANCEIRO 

1. Princípios constitucionais tributários. 

2. Modalidades de extinção do crédito tributário. 

3. Limitações ao poder de tributar decorrentes 

do federalismo. 

4. Interpretação e integração das leis tributárias. 

5. Contribuições de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias 

profissionais ou econômicas. 

6. Fiscalização e controle da execução 

orçamentária e financeira. O Tribunal de Contas 

no Brasil e suas atribuições. 

7. Imunidade tributária de partidos políticos e 

entidades sindicais. 

8. Lei de Responsabilidade Fiscal 

9. Orçamento. Conceito. Proposta orçamentária. 

Exercício Financeiro. Restos a pagar. 

10. Matéria tributária em juízo: execução fiscal, 

ação anulatória de débito fiscal e mandado de 

segurança. 
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DEP. DE DIREITO 

(SANTA RITA-PB) 

PROCESSO CIVIL, 

TEORIA GERAL DO 

PROCESSO E PRÁTICA 

JURÍDICA 

1. Princípios constitucionais do processo civil e 

a tutela dos direitos fundamentais. 

2. Emenda constitucional nº 45 e sua 

repercussão no processo civil. 

3. Processo e procedimento cíveis nos juizados 

especiais estaduais. 

4. A coisa julgada sob a ótica do Direito 

Processual Coletivo. 

5. Mandado de segurança individual e coletivo. 

6. Tutelas de urgência e demandas coletivas. 

7. O direito fundamental de defesa. Devido 

processo legal, cognição judicial, convicção 

judicial e motivação das decisões. 

8. Ação: conceito e natureza jurídica. Condições 

e elementos da ação. Direito de ação na 

perspectiva constitucional. Direito à adequada 

tutela jurisdicional. 

9. Ação popular. 

10. Teoria geral do processo coletivo. Direitos e 

interesses coletivos, difusos e individuais 

homogêneos. Inquérito civil público. Termo de 

ajustamento de conduta. 
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DEP. DE DIREITO 

(SANTA RITA-PB) 

PROCESSO PENAL, 

TEORIA GERAL DO 

PROCESSO E PRÁTICA 

JURÍDICA 

1. Princípios do processo penal e os direitos 

fundamentais. 

2. O Pacto de São José da Costa Rica e o seu 

impacto no processo penal brasileiro. 

3. Assistência no processo penal. 

4. Execução das penas privativas de liberdade. 

Indulto, graça e anistia. 

5. Procedimentos comum, sumário e especiais 

na justiça estadual. 

6. Relações jurisdicionais com autoridade 

estrangeira. Cooperação internacional na 

investigação de crimes. 

7. Proteção especial a vítimas e testemunhas. 

8. Execução das penas restritivas de direitos. 

9. Interrogatório do acusado, confissão, 

perguntas ao ofendido. 

10. Revisão criminal. 
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